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Tendo em consideração a RECOMENDAÇÃO do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 1 

de julho de 2009 (criado pela Lei nº 54/2008, de 4 de setembro) e a RECOMENDAÇÃO nº 

1/2010, de 7 de abril, que estabelecem a obrigatoriedade de elaboração e publicitação do 

plano de gestão de riscos e infrações conexas, a Camara Municipal de Vila Franca de Xira 

apresenta o seu Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 

revisto e atualizado tendo em conta o relatório de execução anual do PPRCIC e o Despacho 

nº 5716/2013 (Regulamento orgânico dos serviços do Município de Vila Franca de Xira). 

 

A gestão do risco é uma atividade que assume um carácter transversal, constituindo um 

requisito essencial ao funcionamento das organizações e dos Estados de Direito 

Democrático, sendo fundamental nas relações que se estabelecem entre os cidadãos e a 

Administração, no desenvolvimento das economias e no normal funcionamento das 

instituições. Trata-se, assim, de uma atividade que tem por objectivo salvaguardar 

aspectos indispensáveis na tomada de decisões e que estas se revelem conformes com a 

legislação vigente, com os procedimentos em vigor e com as obrigações contratuais a que as 

instituições estão vinculadas. 

 

A gestão do risco é uma responsabilidade de todos os trabalhadores das organizações, quer 

dos membros dos órgãos, quer do pessoal com funções dirigentes, quer do mais simples 

funcionário. 

 

Neste âmbito e na sequência da aprovação da nova Orgânica da Câmara Municipal, foi 

solicitado aos Departamentos/Divisões que indicassem as situações potenciadoras de riscos 

de corrupção e infrações conexas, e medidas preventivas e corretivas a adotar que 

possibilitem a eliminação desses riscos ou minimizem a probabilidade da sua ocorrência: 

 

 

- DGUPRU – Departamento de Gestão Urbanística Planeamento e Requalificação Urbana 

- DOVI – Departamento de Obras Viaturas e Infraestruturas 

- DRH – Divisão de Recursos Humanos 
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- EMRU – Equipa Multidisciplinar da Reabilitação Urbana 

- DFPCO – Divisão Financeira Patrimonial e de Controlo Orçamental 

- GAMAJ – Gabinete de Apoio ao Movimento Associativo e Juventude 

 

O presente Plano de Gestão de Riscos aplica-se, de forma genérica, aos membros dos 

órgãos municipais, ao pessoal dirigente e a todos os trabalhadores e colaboradores do 

Município. A responsabilidade pela sua implementação, execução e avaliação é do Órgão 

Executivo e do Presidente da Câmara Municipal, bem como de todo o pessoal com funções 

dirigentes. 
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A prevenção e gestão dos riscos de corrupção e de infracções conexas é, acima de tudo, um 

dever cívico, construído a partir da rejeição social e não apenas da repressão pelos crimes 

que o Direito estabelece. As responsabilidades da cidadania, a que todos somos chamados, 

devem ser estimuladas e fortalecidas. 

 

No Município, as relações que se estabelecem entre os membros dos órgãos, os 

funcionários e demais colaboradores, bem como no seu contacto com as populações, 

assentam num conjunto de princípios e valores que se encontram, em grande parte, vertidos 

na Carta Ética da Administração Pública. São eles: 

 

Princípio do Serviço Público 
 
Os funcionários encontram-se ao serviço exclusivo da comunidade e dos cidadãos, 

prevalecendo sempre o interesse público sobre os interesses particulares ou de grupo. 

 

Princípio da Legalidade 
 
Os funcionários atuam em conformidade com os princípios constitucionais e de acordo com 

a lei e o direito. 

 

Princípio da Justiça e Imparcialidade 
 
Os funcionários, no exercício da sua atividade, devem tratar de forma justa e imparcial 

todos os cidadãos, atuando segundo rigorosos princípios de neutralidade. 

 

Princípio da Igualdade 
 
Os funcionários não podem beneficiar ou prejudicar qualquer cidadão em função da sua 

ascendência, sexo, raça, língua, convicções políticas, ideológicas ou religiosas, situação 

económica ou condição social. 

 

Princípio da Proporcionalidade 
 
Os funcionários, no exercício da sua atividade, só podem exigir aos cidadãos o indispensável 

à realização da atividade administrativa. 
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Princípio da Colaboração e Boa-fé 
 
Os funcionários, no exercício da sua atividade, devem colaborar com os cidadãos, segundo o 

princípio da Boa-fé, tendo em vista a realização do interesse da comunidade e fomentar a 

sua participação na realização da atividade administrativa. 

 

Princípio da Informação e Qualidade 
 
Os funcionários devem prestar informações e/ou esclarecimentos de forma clara, simples, 

cortês e rápida. 

 

Princípio da Lealdade 
 
Os funcionários, no exercício da sua atividade, devem agir de forma leal, solidária e 

cooperante. 

 

Princípio da Integridade 
 
Os funcionários regem-se segundo critérios de honestidade pessoal e de integridade de 

carácter. 

 

Princípio da Competência e Responsabilidade 
 
Os funcionários agem de forma responsável e competente, dedicada e crítica, empenhando-

se na valorização profissional. 

 

Através do presente documento, o Município de Vila Franca de Xira compromete-se a 

melhorar os sistemas de controlo interno, nomeadamente promovendo, com regularidade, 

auditorias aos seus departamentos, fomentando entre os seus funcionários e agentes, uma 

cultura de responsabilidade e de observação estrita de regras éticas e deontológicas e a 

consciência das suas obrigações, estimulando o desenvolvimento de uma cultura de 

legalidade, clareza e transparência nos procedimentos. 

 

Por seu lado, os trabalhadores do Município devem exercer as suas funções com total 

respeito pelas regras deontológicas inerentes às mesmas, atuando sempre com isenção e 

em conformidade com a lei, de forma a reforçar a confiança dos cidadãos na integridade, 
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imparcialidade e eficácia dos poderes públicos. Não devem, pois, utilizar a sua posição e os 

recursos públicos em seu benefício, retirando partido da mesma para servir interesses 

individuais, evitando que os seus interesses privados colidam com as suas funções públicas; 

ou solicitar ou aceitar qualquer vantagem não devida, para si ou para terceiro, como 

contrapartida do exercício das suas funções. 
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Organograma geral 
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Baseado no Guia Explicativo sobre Corrupção e Infracções Conexas, publicado pelo 

Gabinete para as Relações Internacionais, Europeias e de Cooperação do Ministério da 

Justiça, em 2007, no presente capítulo apresentam-se algumas definições, de atos de 

corrupção e de infracções conexas. 

 

A corrupção pode ser sujeita a diversas classificações, consoante as situações em causa. 

No entanto, para haver corrupção, há sempre um comportamento, verificado ou prometido, 

ou a ausência deste, que numa dada circunstância, constitui um crime. 

 
3.1. Atos de Corrupção 

 
A corrupção pode ser sujeita a diversas classificações, consoante as situações em causa. 

No entanto, para haver corrupção, há sempre um comportamento, verificado ou prometido, 

ou a ausência deste, que, numa dada circunstância, constitui um crime. 

 
 

 
 
 
 
A prática de um qualquer ato ou a sua omissão, seja lícito ou ilícito, contra o 

recebimento ou a promessa de uma qualquer compensação que não seja devida, para o 

próprio ou para terceiro, constitui uma situação de corrupção. 

 
 

Corrupção

Corrupção de 
funcionários e 

agentes

Corrupção no 
desporto

Corrupção do 
eleitor

Corrupção com 
prejuizo do 
comércio 

internacional

Corrupção de 
titular de 

cargo político
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Comum a todas as previsões legais está o princípio de que não devem existir quaisquer 

vantagens indevidas, ou mesmo a mera promessa destas, para o assumir de um determinado 

comportamento, seja ele lícito ou ilícito, ou através de uma ação ou uma omissão. Qualquer 

uma das situações abaixo descritas configura situações de corrupção: 

 

Corrupção passiva para ato ilícito 

 
Ocorre quando o trabalhador, com contrato de trabalho em funções públicas, solicite ou 

aceite, por si ou por interposta pessoa, vantagem patrimonial ou promessa de vantagem 

patrimonial ou não patrimonial, para si ou para terceiro, para a prática de um qualquer ato 

ou omissão contrários aos deveres do cargo. 

 
Corrupção passiva para ato lícito 

 
Ocorre quando o trabalhador, com contrato de trabalho em funções públicas, que solicite 

ou aceite, por si ou por interposta pessoa, vantagem patrimonial ou promessa de vantagem 

patrimonial ou não patrimonial, para si ou para terceiro, para a prática de um qualquer ato 

ou omissão não contrários aos deveres do cargo. 

 
Corrupção ativa 

 
Acontece quando qualquer pessoa, por si ou por interposta pessoa, der ou prometer a 

trabalhador, com contrato de trabalho em funções públicas, ou a terceiro, com o 

conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que a este não seja devida, 

quer seja para a prática de um ato lícito ou ilícito, pratica de um qualquer ato ou omissão 

não contrários aos deveres do cargo. 
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Corrupção com prejuízo do comércio internacional 

 
Sobrevém quando alguém, por si ou por interposta pessoa, der ou prometer a trabalhador, 

com contrato de trabalho em funções públicas, ou a titular de cargo político, nacional ou 

estrangeiro, ou a terceiro, com o conhecimento daqueles, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, para obter ou conservar um negócio, um contrato ou outra vantagem indevida 

no comércio internacional, pratica o crime de corrupção com prejuízo do comércio 

internacional. 

 
3.2. Infrações Conexas 

 

Muito próximos da corrupção existem outros crimes igualmente prejudiciais ao bom 

funcionamento das instituições e dos mercados. São eles o suborno, o peculato, o abuso de 

poder, a concussão, o tráfico de influência, a participação económica em negócio e o abuso 

de poder. Comum a todos estes crimes é a obtenção de uma vantagem (ou compensação) não 

devida. 

 

 
 

 

Abuso de poder 

 
Comportamento do funcionário que abusar de poderes ou violar deveres inerentes às suas 

funções, com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou causar 

prejuízo a outra pessoa. 
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Peculato 

 
Conduta do funcionário que ilegitimamente se apropria, em proveito próprio ou de outra 

pessoa, de dinheiro ou qualquer coisa móvel, pública ou particular, que lhe tenha sido 

entregue, esteja na sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções. 

 

Participação económica em negócio 

 
Comportamento do funcionário que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, 

participação económica ilícita, lesar em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no 

todo ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua função, administrar, fiscalizar, defender ou 

realizar. 

 
Concussão 

 
Conduta do funcionário que, no exercício das suas funções ou de poderes de facto delas 

decorrentes, por si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, 

receber, para si, para o Estado ou para terceiro, mediante indução em erro ou 

aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe não seja devida, ou seja 

superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, emolumento, multa ou coima. 

 
 

Tráfico de influência 

 
Comportamento de quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou 

ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua influência, real ou suposta, junto de 

qualquer entidade pública. 

 

Suborno 

 
Pratica um ato de suborno quem convencer ou tentar convencer outra pessoa, através de 

dádiva ou promessa de vantagem patrimonial ou não patrimonial, a prestar falso depoimento 

ou declaração em processo judicial, ou a prestar falso testemunho, perícia, interpretação 

ou tradução, sem que estes venham a ser cometidos. 
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4.1. Definição e Graduação do Risco 

 
De acordo com a Norma de Gestão de Riscos – FERMA, “a gestão do risco é o processo 

através do qual as organizações analisam metodicamente os riscos inerentes às respectivas 

atividades, com o objectivo de atingirem uma vantagem sustentada em cada atividade 

individual e no conjunto de todas as atividades. O ponto central de uma boa gestão de 

riscos é a identificação e tratamento dos mesmos. 

 

O elemento essencial neste processo de gestão é, pois, a percepção do risco que “…é 

representado como a possibilidade de que um evento ocorrerá e afectará negativamente a 

realização dos objectivos.” Neste contexto, as medidas preventivas a adoptar deverão ter 

em conta, a saber: 

 

a) Evitar o risco, eliminando a sua causa; 

 

b) Reduzir o risco, minimizando a probabilidade da sua ocorrência através da 

implementação de medidas de controlo interno; 

 

c) Transferir o risco, ou compartilhá-lo com terceiros, através de técnicas comuns como a 

aquisição de seguros ou o recurso ao outsorcing; 

 

d) Aceitar o risco, considerando o nível de risco aceite pela organização, ou seja, nenhuma 

medida é adoptada para afectar a probabilidade ou o grau de impacto dos riscos. 

 

Para graduação dos riscos, o presente plano considera a sua frequência tendo em conta dois 

vectores: 

 

Probabilidade de Ocorrência - Exposição da organização/unidade orgânica a um 

determinado risco; 

 

- Alta - O risco decorre de processos correntes e frequentes na organização; 
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- Médio - O risco está associado a procedimentos esporádicos, que se admite venham a 

ocorrer ao longo do ano; 

- Baixa - O risco decorre de processos que apenas ocorrerão em circunstâncias 

excepcionais. 

 

Impacto Previsível - Impacto na organização/unidade orgânica de um determinado risco; 

 

- Alto - Da situação de risco identificada podem decorrer prejuízos significativos para 

organização e a violação grave dos princípios associados ao interesse público, lesando a 

credibilidade da entidade; 

- Médio - A situação de risco pode comportar prejuízos para a entidade e perturbar o seu 

normal funcionamento; 

- Baixo - A situação de risco em causa não tem potencial para provocar prejuízos à 

organização, não sendo as infracções susceptíveis de serem praticadas, causadoras de 

danos relevantes na imagem e na operacionalidade da identidade. 

 

Da conjugação destas duas variáveis, o nível de risco é considerado Baixo (B), Médio (M) 

ou Alto (A), de acordo com uma ponderação feita entre a probabilidade de ocorrência e o 

impacto previsível, determinando o nível de risco de acordo com a matriz de graduação 

abaixo representada. 

 

  Probabilidade da Ocorrência 

  Baixa Média  Alta 

Im
pa

ct
o 

Pr
ev

is
ív

el
 

A
lt

o 
M

éd
io

 
Ba

ix
o 
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5.1.  – DGAFJ 

 

 

 

 

 

 

Prazo Exec

Médio Ano 2013

Baixo Ano 2013

Médio
1.º Semestre de 

2013

Alto
1.º Semestre de 

2013

Médio
2.º Semestre de 

2013

Baixo
1.º Semestre de 

2013

Médio Ano 2013

Médio
1.º Semestre de 

2013

Médio Ano 2013
Desvio de fundos em postos de 

cobrança

Implementação de contagens mais frequentes 

nos postos de cobrança

Contagens de caixa com periodicidade 

mínima trimestral com caracter de surpresa 

a todos os postos de cobrança 

Principais Actividades

Departamento de Gestão Administrativa, Financeira E Jurídica

DIVISÃO FINANCEIRA PATRIMONIAL E DE CONTROLO ORÇAMENTAL

RUI MANUEL BARROS GALHARDO

Manter os registos contabilisticos permanentemente actualizados de acordo com a lei e os padrões estabelecidos por forma a permitir  

prestar informação contabilística de elevada qualidade; Aprovisionar os bens necessários ao funcionamento dos serviços e garantir o 

desenvolvimento de procedimentos pré-contratuais de aquisição de bens e serviços solicitados pelas várias unidades orgânicas municipais; 

Assegurar a inventariação dos bens do Município.

Desenvolver as acções necessárias ao cumprimento das obrigações de natureza contabilística, contributiva e fiscal do Município;

Proceder ao processamento e pagamento de todas as despesas devidamente autorizadas, verificando as condições necessárias à sua 

efectivação;

Assegurar a gestão e funcionamento da tesouraria; 

Coordenar a cobrança de receitas da autarquia, assegurando o seu registo contabilístico;

Proceder à elaboração de reconciliações bancárias e outros procedimentos de controlo interno específicos;

Inventariação de bens, contratação e gestão de apólices de seguros, controlo de existências, procedimentos de contratação pública

Missão

Plano de Acção

Acções

Assunção de despesas sem prévio 

cabimento na respectiva dotação 

orçamental

Devolução de todas as faturas sem autorização 

de despesa com conhecimento ao Sr. Presidente 

ou envio ao Sr. Presidente para autorização ao 

abrigo do regime simplificado.

Elaboração de relatório semanal sobre as 

faturas pendentes de confirmação, parte das 

quais eventualmente por inexistência de 

compromisso.

PPRCIC 2013

Departamento

Unidade Orgânica

Sub-Unidade Orgânica

Responsável

Medidas/Procedimentos de Prevenção
Nivel de 

Risco
Identificação do risco

Abertura de procedimentos concursais 

sem garantia de fundos disponiveis

Divergências entre as classificações 

dos compromissos e o registo 

patrimonial

Divergência entre o valor faturado no 

programa das rendas e o POCAL

Erros de enquadramento do IVA na 

emissão de receita

Diferença entre o imobilizado em curso 

contabilistico e o real

Controlo dos fundos disponiveis na fase do 

cabimento

Criação de circuitos de pré-consulta ao sector do 

património

Conferência periodica dos montantes emitidos e 

cobrados pelo programa das rendas

Elaboração de uma lista de receitas sujeitas, 

não sujeitas, isentas e não isentas da liquidação 

do IVA e respetivas taxas.

Erros nas peças dos procedimentos 

contratuais

Desvio de existências

Manutenção de uma conta-corrente de 

controlo dos fundos disponiveis na fase do 

cabimento

Criação do circuito na fase do compromisso e 

na fase do processamento da fatura

Elaboração de uma conciliação mensal das 

guias coletivas e dos acordos

Confrontação sistemática entre a receita 

emitida e a lista elaborada.

Criação de sistema de controlo mais rigoroso

Criação de um controlo periodico entre a 

informação proveniente dos serviços que 

gerem as empreitadas e os registos 

patrimoniais

Harmonização do texto das peças dos 

procedimentos
Criação de um ficheiro de harmonização

Contagens de existências com periodicidade 

mais regular

Criação de contagens de existência surpresa 

a bens por amostragem, pelo menos uma por 

trimestre, além das contegens trimestrais 

regulares com aviso prévio



 
 

Município de Vila Franca de Xira  

Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas  15 

5.2. – DGUPRU 

 

 

 
 

Prazo Exec

Médio 6 meses

Médio 6 meses

Médio 2 anos

Alto 6 meses

Médio 1 ano

Baixo 1 ano

Elaboração dum mapa

com a rotatividade adstrita.

Promover um levantamento

de carências melhorando as

ferramentas informáticas.

Elaboração dum mapa

com a rotatividade adstrita.

Promover ações de

modernização e transparência

administrativa.

Ausência de informação

procedimental sistematizada de

forma clara e disponível.

Rotatividade por área geográfica

(existência de regras de distribuição de

processos que acautelem que um

determinado técnico mude de área

geográfica de 2 em 2 anos).

Manter o esforço de modernização

administrativa (adesão à plataforma

digital - informatização dos

procedimentos, criação de um sistema, na

aplicação informática).

Rotatividade por área geográfica de 2 em 2 

anos de funções relativas à apreciação

dos processos de obra, sua fiscalização, e

separação das funções de apreciação e de

fiscalização.

Nomeação de um gestor de procedimento

e identificação do respetivo contacto

dentro dos serviços, disponibilização em

local visível e acessível ao público, de um

organograma do serviço/unidade

orgânica,bem como da identificação dos

respetivos dirigentes e trabalhadores,

informação visível relativa à existência do

livro de reclamações bem como a

elaboração de um relatório anual das

reclamações apresentadas por tipo,

frequência e resultado da decisão.

Divulgação através das novas tecnologias

de informação.

Identificação do risco

Intervenção sistemática de um

determinado técnico em processos da

mesma natureza.

O tempo de decisão.

Acumulação de tarefas de apreciação

de projetos com funções de

fiscalização técnica da execução.

Disponibilização de toda a informação

de caráter administrativo, nos termos

do estabelecido na Lei de Acesso aos

Documentos Administrativos.

PPRCIC 2013

Departamento

Unidade Orgânica

Sub-Unidade Orgânica

Responsável

Atualizar os conteúdos na área

de urbanismo no sítio

municipal.

Principais Actividades

Departamento de Gestão Urbanística e Requalificação Urbana

Direção

Nuno Miguel Moreira Goulão Santos

Fomentar todas as ações necessárias à implementação de um sistema de planeamento territorial e sua 

monitorização, efetuar a gestão urbanística e o controle das pretensões que incidem sobre todo o território do 

município, visando a satisfação de níveis de qualidade na vivência dos espaços habitados e na fruição das áreas 

rurais, para o cidadão e para a Sociedade Civil e promovendo o cumprimento das orientações e estratégias 

municipais.

Apoiar o órgão executivo na definição da política e linhas estratégicas para a reabilitação e requalificação do 

município, contribuindo para o seu desenvolvimento sustentado.

Emitir parecer sobre instrumentos de gestão territorial elaborados por outros serviços com competências na 

área do urbanismo.

Apreciar os pedidos relativos a todas as operações urbanísticas.

Fiscalizar a conformidade das obras aprovadas com os projetos apresentados, bem como o uso subsquente das 

edificações.

Missão

Plano de Acção

Acções

Exercicío de funções privadas

intervindo em processos sobre os

quais a Câmara tem intervenção.

Existência de uma norma para que todos

os técnicos que queiram exercer funções

privadas, o declarem expressamente de

acordo com a lei.

Informar todos os

colaboradores da necessidade

e obrigatoriedade de fazerem

prova do pedido solicitado.

Medidas/Procedimentos de Prevenção
Nivel de 

Risco



 
 

Município de Vila Franca de Xira  

Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas  16 

5.3.  – DOVI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Prazo Exec

Médio Anual

Médio AnualPreparação e controlo de documentos

face aos prazos 

Empreitadas e prestações de serviço

contidas nos instrumentos de gestão

da CM

Aplicação correta de procedimentos

administrativos

Plano de Acão

Ações

Aplicação estrita da legislação da

Contratação publica

Preparação de documentos

atempadamente para apoio à decisão 

Empreitadas e prestações de serviço

contidas nos instrumentos de gestão

da CM

Medidas/Procedimentos de Prevenção
Nível de 

Risco
Identificação do risco

PPRCIC 2013

Departamento

Unidade Orgânica

Sub-Unidade Orgânica

Responsável

Principais Actividades

Departamento de Obras  Via turas  e Infraestruturas

5

Direção de Departamento - Ros ário Ferrão

Encontra -s e expl ici tada  expl ici tada no artº 15 do regulamento orgânico dos s erviços municipa is  publ icado a 13 

de janeiro de 2011, 2ª s érie do DR( DOVSM )  e a partir de  2 de Maio de 2013  ( DOVI ) no artº 14 do a tual  

Regulamento Orgânico dos  Serviços  Municipais  da Câmara  Municipal  publ icado a 30 de Abri l  de 2013, 2ª s érie 

do DR.

Expres so no regul amento orgânico da CM no que concerne às  di ferentes  á reas  de trabal ho expl ici tado na 

mis são das  unidades  flexíveis  que compõem o Departamento.

Missão
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5.4.  – DRH 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Prazo Exec

Todo ano

Todo o ano

Todos os 

concursos

Principais Actividades

Gestão Administrativa, Financeira e Jurídica

Divisão de Recursos Humanos

Maria de Lurdes Pinto

Executar politicas e estrategias municipais em matéria de recursos humanos,visando a valorização a racionalização

optimização dos meios disponíveis, por via de um sistema de gestão de recursos humanos.

Recrutamento e selecção, processamento de vencimentos,Gestão de formação, gestão de refeitórios e bares gestão dos

serviços sociais.

Missão

PPRCIC 2013

Departamento

Unidade Orgânica

Sub-Unidade Orgânica

Responsável

Plano de Acção

Acções

Reclamação    Desponibilização em local visivel e

acessivel ao público mecanismo de

reclamação

Disponibilização do livro de

reclamações

Medidas/Procedimentos de Prevenção
Nivel de 

Risco
Identificação do risco

Disponibilizacão da informação

Rotatividade

Disponibilização de Legislação

Rotatividade

Disponibilização na aplicação da nova

legislação  através da intranet

Rotatividaded dos elementos do juri dos

concursos
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5.5  – EMRU 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Prazo Exec

Frequente Anual

Médio AnualAplicação correta de procedimentos 

administrativos

Preparação e controlo de documentos 
face aos prazos

Empreitadas e prestações de serviço 
contidas nos instrumentos de gestão 
da CM

Plano de Acção

Acções

Utilização do procedimento por Ajuste 
Direto com consulta a apenas uma 
entidade 

Instituição de norma vinculativa e 
indicador de consulta a pelo  menos três 
entidades

Empreitadas e prestações de serviço 
contidas nos instrumentos de gestão 
da CM

Medidas/Procedimentos de PrevençãoNivel de RiscoIdentificação do risco

PPRCIC 2013

Departamento

Unidade Orgânica

Sub-Unidade Orgânica

Responsável

Principais Actividades

Equipa Multidisciplinar Reabilitação Urbana

19

Urb.ª Luís Matas de Sousa

Delimitação áreas de reabilitação Urbana; Desenvolver e implementar operações de reabilitação urbana; Acompanhar e gerir 

candidaturas, nomeadamente com recurso a fundos comunitários.

1. Lançar procedimentos contratuais - prestações serviços para elaboração de projetos no dominío do Urbanismo, Arquitetura, 

Arquitetura Paisagista e respetivas especialidades;                                                                                                                                                                                                                       

2. Lançar procedimentos contratuais com vista à contratação de empreitadas de obras públicas;                                                                                          

3. Elaboração de candidaturas a fundos comunitários, na área da reabilitação e requalificação urbana.

Missão
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5.6 – GAMAJ 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Prazo Exec

Pouco frequente 31-12-2013

Pouco frequente 31-12-2013
Implementação de sistema de verificação

da execução física de obras apoiadas

Visitas às obras apoiadas em

2013.

Eventuais desvios na execução física

das obras do Movimento Associativo

sujeitas a apoio municipal

Plano de Acção

Acções

Co-existência de interesses privados

dos funcionários envolvidos nos

processos de concessão de benefícios; 

Obrigatoriedade de apresentação de

declaração de interesses por parte dos

funcionários do GAMAJ

Atualização das declaraçoes

existentes

Medidas/Procedimentos de PrevençãoNivel de RiscoIdentificação do risco

PPRCIC 2013

Departamento

Unidade Orgânica

Sub-Unidade Orgânica

Responsável

Principais Actividades

Gabinete de Apoio ao Movimento Associativo e Juventude

PEDRO MONTES

a) Ao nível do apoio ao movimento associativo:

i) Apoiar e estimular a criação, manutenção, desenvolvimento e capacitação de associações, públicas ou privadas, 

implantadas no concelho, ou que neste desenvolvam a sua atividade, de modo a potenciar e consolidar o desenvolvimento 

socioeconómico e cultural do concelho;

ii) Promover e dinamizar o associativismo juvenil criando as condições para a sua implementação e desenvolvimento;

iii) Incentivar o associativismo no âmbito da difusão dos valores

culturais do concelho e da defesa do seu património;

iv) Apoiar o associativismo solidário do concelho;

v) Incentivar e apoiar o associativismo desportivo no concelho;

vi) Promover, gerir e avaliar programas de apoio ao movimento associativo concelhio;

vii) Proceder ao diagnóstico e apuramento estatístico das diversas formas de associativismo existentes no município.

b) Ao nível da juventude:

i) Promover e dinamizar o associativismo juvenil;

ii) Dinamizar a integração social dos jovens, apoiando a sua participação em atividades sociais, culturais, científicas, 

políticas e económicas;

iii) Assegurar a existência de serviços e de instrumentos de informação e apoio aos jovens;

iv) Assegurar a gestão de equipamentos específicos de suporte à atividade juvenil;

v) Assegurar diretamente serviços de informação e encaminhamento aos jovens;

vi) Dinamizar o conselho municipal de juventude nos termos da lei.

Capacitação de Dirigentes e Organizações Associativas;  Gestão do Programa de actividades culturais descentralizadas; 

Gestão e Dinamização do Programa de Apoio ao Movimento Associativo (incluindo juvenil), gestão de equipamentos 

destinados à juventude, férias jovens

Missão
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Na sequência da implementação do Plano, este deve ser submetido a controlo de validação, 

visando a verificação da conformidade da aplicação das normas definidas. Devem ser 

criados métodos e procedimentos pelos responsáveis, que contribuam para assegurar o 

desenvolvimento e controlo das atividades de forma adequada e eficiente, de modo a 

permitir a salvaguarda de ativos, a prevenção e detecção de situações de ilegalidade, 

fraude e erro, garantindo a exatidão dos registos contabilísticos e os procedimentos de 

controlo a utilizar para atingir os objectivos definidos. 

Sendo este plano um documento dinâmico, a interação com os serviços responsáveis, novas 

responsabilidades e exigências organizacionais do Município, determinam a permanente 

atualização do Plano. 

 

Compete aos responsáveis das unidades orgânicas apresentarem sugestões de alteração. 

Reanalisadas e aprovadas as modificações de melhoria do Plano, compete à Divisão de 

Planeamento Financeiro e Controlo Interno manter o documento permanentemente 

atualizado. 

 

Os serviços responsáveis devem enviar à DPFCI reportes periódicos das ações 

desenvolvidas e grau de implementação do plano, bem como elaborar relatório anual 

contendo as ações implementadas e os resultados obtidos. 

 

A monitorização do PPRCIC tem como objectivo a emissão do relatório anual de execução 

do plano, a enviar às entidades de tutela, tarefa sob a responsabilidade da DPFCI. 

 

A conclusão sobre o resultado da auditoria ao PPRCIC deve conter uma opinião global, 

estando expressas no relatório as descobertas, deficiências e recomendações relativas às 

situações encontradas no decurso da auditoria interna. 
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Proposta de Divulgação 

 
Considerando as matérias abordadas, os objectivos propostos, a diversidade e 

transversalidade das medidas apontadas, o presente Plano deve ser objecto de divulgação 

junto da Assembleia Municipal, da Câmara Municipal e dos responsáveis das Unidades 

Orgânicas do Município, para conhecimento, implementação e gestão do mesmo. 

Deverá, de igual modo, ser dado cumprimento à Recomendação n.º 1/2010 de 7 de Abril, do 

CPC, relativa à publicidade dos Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infracções 

Conexas, nomeadamente ao seu ponto I. que refere que “Os órgão dirigentes máximos das 

entidades gestoras de dinheiros, valores ou património públicos, seja qual for a sua 

natureza, administrativa ou empresarial, de direito público ou de direito privado, devem 

publicar no sítio da respectiva entidade na internet, o Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infracções Conexas.” 

 

Proposta de Relatório Anual Sobre a Execução do Plano 

 

Decorre da alínea d), ponto 1.1 da Recomendação n.º 1/2009 do CPC, que o Município deverá 

proceder à elaboração de um relatório anual sobre a execução do Plano e ao seu envio para 

esta entidade, bem como aos órgãos de superintendência, tutela e controlo. 

 

Assim, a DPFCI promoverá a recolha, junto das unidades orgânicas responsáveis, dos 

relatórios sectoriais de execução e desenvolverá as auditorias de acompanhamento, visando 

a elaboração do relatório anual de execução para envio à Câmara Municipal, Assembleia 

Municipal, Conselho de Prevenção da Corrupção, Tribunal de Contas, Presidência de 

Conselho de Ministros, Inspeção Geral de Finanças e Inspeção Geral da Administração 

Local. 
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Proposta de Envio do Plano 

 

Conforme recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, o Município de Vila 

Franca de Xira deverá informar as entidades acima referenciadas da reformulação 

efectuada ao PPRCIC, remetendo-lhes o referido plano, após aprovação do mesmo. 
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c) Despacho do Presidente da Carnara Municipal a autorizar a tea
lizaçao do estãgio;

ci) Indicaçao do service onde dccorrerth 0 cstãgio;
e) Orientador do estãgio;
J) Dados sobre a apólice de seguro;
g) Protocolo de estágio assinado entre a Cãrnara Municipal e o Es

tabelecirnento dc cosine.

CAPfTULO ii

Dos Estágios

Artigo 4.”

Tipos e objetivos
—0 RE na Cãmara Municipal contempla os seguintes tipos de

estágios:

a) Estãgios no decurso dc curses escolares (ECE);
h) Estágios no decurso de curses de formaçao profissional (ECFP).

2— Os ECE visarn proporcionar a realizaçao de estágios curriculares
obrigatórios para a conclusãe de curse secundario ou superior.

3— Os ECFP visam apoiara transicäo entree sistema de qualiticaçuo
eo niercado de trabalho, -

Artigo 5°
Fixaçao do nãrnero dc estágios e areas

dc realizacao dos mesmos
— Compete ao Presidente da Cãmara Municipal decidir sobre

todos assuntos relacionades cern a direçao e gestão des estágios na
autarquia.

2— No més dejaneiro de cada ane, per despache do Presidente da
Cãmara Municipal scrá fixado o nümcre mãximo de cstágios quc pedeni
ser realizades nessc mesnie ano.

3— As areas de realizaçae dos estdgies enquadram-se ms atribuiçôes
e competéncias definidas per lei para os municipies e que estcjarn a 5Cr
prornovidas pela autarquia.

4— Excecionalmente, a qualquer memento, per despache do Presi
dente da Cãmara Municipal, case scja conveniente e opertune, poderãe 5cr
aceites mais estãgies pam aldm des fixados nes termos do námere dais.

S — 0 nOrnere de estãgies fixades, nos termes des nümeres anterieres,
nae pode pôr em causa o normal funcionarnento dos services.

Artigo 6.”

Requisites relativos aos estagiários
I — Requisites obrigatorios dos estagiãrios:

a) Cidadaes detentores de nacienalidade pertuguesa;
b) Cidadäos quc frequcntcni curses ministracjes per estabclccimec~tos

de ensino rjue desenvelvam a sua atividade na drea do Municipie de
Temar.

2— Os cidadtes eu as entidades que solicitarern Os estágies devern
fazer preva, atravds de dcclaracao do estabelecimento de ensino, que
es mesmos estàe ebrigudes a realização de um estAgie curricular para
cenclusãe des respetivos curses.

Artigo 7°

Direitos dos estagiáries
Os estagiáries no decurse do estágie tern direito:

ci) A serem acempanhados per urn orientader de estãgie;
6) A serern infei-mades diarianiente das tarefas a desenvolver;
c) A usufruirem das cendicöes, celaberaçao e apeie necessãrias a boa

pressccuçao do estágio, no cumprimente do respetivo plane previarncnlc
cstabelecide;

c~ A beneficiar das cendiçöes de segurança e higiene no trabalhe, que
estão previstas para os trabalhadores da Cãmara Municipal de Tomar;

a) A cenhcccr o teor do presente regulamento.

Artige 8.”

Deveres dos estagiãrios
Dc acerde corn a natureza do estãgie, são devcres do estagiárie:

a) Cumprir o regime de assiduidade e pentualidade que he for pre
viamente eslabelecide, dentre do periede nermal de funcienarnento do
service de acolhiinento;

h) Cttmprir rigorosamente o pIano dc trabalhos estabelecide para o
estágie e seguir com diligencia a formaçao teórica e prática cm centexto
de Irabalho que Ihe for facultada;

c) Tratar corn urbanidade os trabaihadores da Cãmara Municipal,
zelar pela censervação e boa utilizaçao das instalaçoes, bens e equi
pamentos que Ihe forern confiados flu corn os quais tenha contacto no
decurso do cstágio;

ci) Guardar confidcncialidadc, não utilizando nc’n divulgando per
qualquer meio durante e após a cessão do estágie, relativarnente a toda
a inforrnacao que Ihe seja prestada Cu a que tenha acesso, per meio
prdprio ou interposla pessoa;

e) Cenhecer as nermas previstas no presente regularnento;
J) Prestar teda a informaçae que Ihe for selicitada pela Divisão de

Recursos Hurnanos,

Artigo 9.”

Orientaçao do estágio
—0 Presidente da Cãrnara Municipal dcsigna formalrnentc urn

erientador de estãgie de entre dirigentes eu outres trabaihadores corn
relevante expemiência e aptidao para 0 efeito, do serviço onde e eslãgio
Se real iza.

2— Cada orientador tern a seu cargo, no rnáxirno, urn cstagiário.
3— Cenipete ao orientador:

a) Definir as tarefas a descnvelver no âmbito da area de realizacàe
do estãgie;

6) Efetuar o acernpanluirnento tdcnico-pedagagico do cstagitiriu,
supervisionando o seu progresso face ae que fei definido para o estãgio;

c) Efetuar o controlo da assiduidade;
~ Informar o superior hierárquico sobre todas as irregularidades que

decorrarn durante 0 cstdgio;
e) Prestar toda a infoimacão que he for solicitada pela Divisâo de

Recursos Hurnanos relativarnente ao estagiãrio.

Arligo 10.0

Suspensao do estãgio
I—A Cárnara Municipal pode suspender o estdgio, nas seguintes

situaçães:

a) Par facto relative a Cãrnara Municipal, nomcadarnente reorganiza
ção de serviços, durante urn periode não superior a urn rnês;

b) Per facto relative ao estagiário, durante urn perfodo não superior
dais rneses.

2 — A suspensão do estágio nos tei-rnos do plesente artigo nãe al
tera a sua duracao mas inten-onipe, per periodo correspondenic, a sua
contagern.

Arligo II.”

Cessao do estágio
0 estágio cessa nas seguintes situacôes:

ci) Mütuo acerde;
b) Denüncia de qualquer das partes;
c) Caducidade;
ci) lrnpossibilidade superveniente, absoluta c definiciva, den estagiário

frequentar o estágie ou a Carnara Municipal Iho proporcionar;
c) lncurnprirnento, per parte do estagiário, dos deveres descrito no

artigo 8.” do prescore regularnento.

Artigo 12.0

Pub Iicitacao
0 presente regularnentr, será publicitado no site da Cãrnara Municipal,

Artigo 3.0

Entrada em Vigor
0 presente regularnento entra em vigor no dia scguintc ao da sua

aprovaçan.

MUNICIPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Despacho (extrato) n.° 855012013

207055662

Nos terrnes do n.° 6 do artigo 10.”, do Decrete-Lei n.° 305/2009, de
23 de outubro, publica-se a Altei-acao ao Regularnento Orgãnice dus
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Serviços Municipais da Cârnara Municipal de Vila Franca de Xira, apro
vado pela assernbleia municipal, na sua sessão ordinária de 2013/06/20,
mediante proposla da cániara municipal, aprovada Tm sua reuniäo or
dinária do 2013/05/22, contorme consta do Edital fl.0 421/2013, dalado
do 2013/06/2 I.

24 dejunbo de 2013. —A Presidente da Cârnara Municipal, iviania
do Lu: Raxinlia.

Alteraçao ao Regulamento Orgânico dos Serviços
Municipais da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira

Artigo 9.’

Estruturas municipais
Os serviços municipais cornpreendein unidades orgAnicas nucleares

o floxiveis organizando-se da seguinte forrna:

a) Departanrnntos — unidades orgânicas nuclcares de cuordenaçflo
o do gest~o de recursos e atividadcs, cuja direçao é efetuada por urn
diretor do departarnento municipal, a quo conesponde o cargo do direçao
intermddia do .0 grau; (Anexo I)

b) Divisôes — unidades orgânicas flexiveis do caráter técnico do
execuçao, cuja chefia é cometida a tim dirigcntc corn o cargo do direçao
intermddia do 2.° grau ou de 3.’ grau consoanto a unidade em cauSa;
(Anexo Ill)

c) Gabinctes — unidades orgánicas flexiveis de caráter tdcnico equi
paradas a divisöcs rnunicipais, aos quais compete, entre outras arefas, a
conceçäo e a coordenacao do açöes ou programas especificos nos termos
das deliberacOes e decisoes dos drg~os carnardrios, cuja coordenaçao d
comelida a urn dirigente corn o cargo do direçao intermddia do 2.’ grau
ou de 3.’ grau consoante a unidade em causa; (Anexo Ill)

d3 Equipas Multidisciplinares — urtidades orgãnicas do caráter tdc
nico do cxecuçào, cuja chefia da equipa d cornetida, por equiparaçao an
estatuto rernunoracdrin dos dirotores do departarnento municipal, a quo
con’esponde o cargo do direcào interrnédia do 1.0 grau.

Artigo 11.0

Unidades orgánicas
A ostrutura nuclear dos serviços é composta pelas soguintes unidados

orgánicas: (Anexos II e IV)

a) Dopartarnento do Gestäo Adminisiraciva, Financeira e Juridica
(OGAFJ);

b) Deparrarnento do Gestlo Urbanistica, Planearnento e Roqualificaçao
Urbana (DGUPRU);

c) Dopartamento de Obras, Viaturas o ln&aestruturas (DOVI);
a’) Departarnonto de Educaçao e Cultura (DEC);
e) Dcpartarncnto dc Arnbicnte, Susrcntabilidadc, Desporto, Equipa

nentos e Desonvolvirnonto Social (DASDEDS);
./) Equipa Multidisciplinar da Reabiliraçao Urbana (EMRU).

Artigo 16°-A

Equipa Multidisciplinar da Reabilitaçao Urbana

I—A Equipa Multidisciplinar da Reabilitaçao Urbana, é a unidado
orgãnica quo Se desenvolve essencialinente, por projetos na area da rea
bililaçIo nrbana, ao abrigo do Novo Rogirnc Juridico da Rcabilitaçao Ur
bana o no ãrnbito do QEC — Quadro Estrategico Cornurn —2014-2020.

2— Constituorn fitnçöes da Equipa Multidisciplinar da Roabilitaçäo
Urbana:

a) Ao nivel da reabilitaçao urbana:

I) Detiniç~o e delimitacao do areas do reabilitacao urbana, cuja inter
vcnção vcnha a 5cr considerada;

ii) Desenvolvirnento do operaçOes do roabiliraçao urbana, simples
ou sistornáticas, consubstanciados em prograrnas ostratdgicos de rca—
bilitacäo urbana;

iii) Irnplcrnontaçao das oporaçöes do rcabilitaçao urbana.

b) An nivel do QEC — Quadro Estratdgico Cornurn — 2014-2020:
I) Promover a elaboraçtio do estratégia municipal intcgrada;
ii) Prornover a pesquisa ativa de frnancianiento coniunirário, de acordo

corn a sun elegibilidade, parceiros o candidaturas;
iii) Acompartharnento e gestão do candidaturas, corn o respetivo

controlo do ternpos 0 custos.

c) An nivel dos procedirnentos:

1) Lançarnonto dos procedirnentos contraluais corn vista aquisição
do prestaçao de serviços para a elaboraçao de Projetos no dominio do
urbanismo, arquitetura, arquitetura paisagista, e respetivas espccialida
des, que venharn a sor considorados necossérios;

ii) Lançarnento dos procedirnontos contratuais corn vista a contrata—
çIo do emproitadas do obras pñblicas ate ao lirniar de competéncia do
presidonte do cérnara;

iii) Acornpanharnento da olaboração dos referidos projetos;
iv) Análise e validaçao da solução conceptual final corn rcrnessa para

0 lancarnenro do empreitada;
‘) Obtenç~o dos necessários pareccros e licencianiontos junto das

entidades corn jurisdiçao sobre as areas de intervençIo.

ANEXO I

Estrutura nuclear dos Serviços Municipais
da Cámara Municipal

Preskiente da Camara Municipal

I flopartatnonto tie gósttaca&dminIs~r~t1vo. Linancoira
ejttfldica

Departamento do gostão urbanrntlca
ptnneamontc a requallficacno

urbana

Dopartarnonto do ob~as viaturac a
intrpestruturas

Departainenlo do
oducaçao e cullura

Dcpwtrnionft do oniblonta,
sustentobllidade, despodo,

*qWpirmentqs C descnvolvinwnla socIal

Equlpa multidlsclpllnar do roabllltaçaa
udjaru,



ANEXO Ill

Lista das unidades orgánicas do direçào
intermédia por graus

Do prirneiro grau:

Unidados oI’gânicas nuclearos:

IJepartamento do Oestào Administrativa, Financeira c Juridica;
Departarnento do Gestan Urbanistica, Planearnento e Requalificaçän

Urbana;
Departainento do Obras, Viaturas e Infraestruturas:
Departamenco do Educaçao c Cultura;
Departamento do Ambionte, Desporto, Equiparncntos e Descnvol

vimento Social:
Equipa Multidisciplinar da Reabilitaçan Urbana.

ANEXO IV

Lista de sucessão de unidades orgânicas

Unidades orgânicas nucleares:

a) Ao Departarnento de Adrninistraç5o Geral 0 ao Dcpai-tamonto tie
Administraçao Financeira, sucede o Departamento do Gestao Adrninis
trativa, Financeira c Juridica;

b) Ao Departarnento de Planeamento, Gostäo e Qualilicaçào Urbana
o Equipa Multidisciplinar da Requalificacao Urbana, sucedo o Depar
tarnento do Gestao Urbanistica, Planeamento o Rcqualiflcaçao Urbana;

c) Ao Departarnento de Obras, Viaturas e Scrviços Municipais C ao
Gabinete Municipal do Modernizaçao, Qualidade e Tecnologias de
Tnforniacao c Comunicaçao sucedc o Dcpartarnonto do Obras, Viaturas
e lnfraestruturas;

a~ Ao Departamento de Educaç&, e Juventude e Dopartarnento do
Cultura, Turismo e Atividades Econémicas sucede o Dcpartarnento dc
Educaçao e Cultura;

e) Ao Departarnento dc Qualidade Ambiental e Suslontabilidado e ao
Deparlarnento do Habitaçao, Saüde eAçao Social sucedo n Departarnento
de Ambiente, Dosporto, Equipamentos e Desenvolvirnonto Social;

J) Equipa Multidisciplinar da Rcabilitaçao Urbana.
207066832

MUNICEPIO DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso fl.0 8371/2013
Em cumprimento do disposto na alinea a’) do arligo 37.” da Lei

IL” 12-A/2008, dc 27 do fevereiro, faz-sc püblico que ccssou a relaçao
juridica do omprogo püblico por tempo indctcrniinado, por rnotivo do
Falecimento, no dia 28 de fevereiro de 20] 3, o Irabaihador José Luis
Barbosa Tavares, na carreii-a/categoria do assistonto operacional, corn a
posiçAo I’enluneratórja 4, nivel romuneratorin 4. l,do niapa do possoal
deste rnunicipio.

8 do rnaio do 2013. 0 Prosidento da Cámara Municipal, Jaime
Corlo.v Maria Snares, comendadot-.

306998859

MUNICIPIO DEVILAVERDE

Aviso n.° 8372/2013
Anténjo José Zamith Rosas, Voreador do Ordenanionto do Territario

o Urbanisnio, da Cârnara Municipal do Vila Verde.
Faa saber, em cumprirnento do disposto no n.° 3 do artigo 22.” do

Decreto-Lei n,° 555/99, do 16 do dezombro, coin as alteraçoes intro
duzidas polo Decreto-Loj n.° 177/2001, do 4 do julbo, quo ostá aberto
urn pcriodo do discussao páblica relativo ao podido de altcraçao an
lotearnento urbano titulado polo alvará n.° 3/86, cm norne do Maria
José do Bulboos Toixoira do Magalhaes, site no lugar do Eidinho, da
freguesia de Moure, concelho do Vila Verde, requerido por llidio Za
carias da Silva Macedo Cunba, a levar a eleito nos lobs n(s) 3 e4 do
reforido loteaniento.

o pcrindo do discussao pUblica ban son inicio no oilavo dia a contar
da publicacao do presentc aviso no Didrio do Repiibliea e a sua duraçao
será do quinzo dias.

o podido do licenciarnento do operaçôes do loleaniento urbano e 0
respetivo processo enconrranl.se disponiveis para consulta no Departa—

Didrio do Repñb/ice, 2.Osthie — N.° 124— 1 de jo/ho de 2013 20751
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